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DELIBERAÇÃO CEP – CAU/RS nº 129/2015
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.

INTERESSADO: PRESIDÊNCIA DO CAU/RS.
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando as considerações dos conselheiros Oritz Adriano Adams de Campos, Sílvia Monteiro Barakat, Rosana Oppitz e Roberto Decó, dá conhecimento da seguinte

DELIBERAÇÃO:

A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS aprova por unanimidade o MEMORANDO CEP/CAU/RS a ser encaminhado ao presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS), Roberto Py Gomes da Silveira, para seu conhecimento, com a sugestão de que seja remetido, por ofício, ao presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e à Comissão de Exercício Profissional do CAU/BR. 
1) REMETA-SE à secretaria técnica a fim de que o MEMORANDO CEP/CAU/RS seja encaminhado ao presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul.
Porto Alegre, 02 de julho de 2015.

CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE

COORDENADOR CEP/CAURS

MEMORANDO CEP/CAU/RS Nº 014/2015
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Ao ilustríssimo Sr. Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul,
Arquiteto e Urbanista Roberto Py Gomes da Silveira

ASSUNTO: MEMORANDO 
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, no uso de suas competências conferidas pelo art. 52 do Regimento Interno do CAU/RS, vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria, por meio deste Memorando CEP/CAU/RS nº 018/2014, sugerir como contribuição ao CAU/BR a elaboração de uma Resolução específica para disciplinar o registro, a responsabilidade técnica, a anuidade e a baixa de registro das pequenas e micro empresas, no âmbito administrativo do CAU, no intuito de aperfeiçoar ato normativo referente ao exercício da arquitetura e urbanismo no Brasil, pelos motivos de Direito e de fato que passa a considerar: 
1. Considerando que a Constituição da República Federativa do Brasil, no art. 170, inciso IX, define como princípio geral da atividade econômica o tratamento favorecido às empresas de pequeno porte, constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no país; 

2. Considerando que o CAU/BR trata de modo igualitário as pequenas e grandes empresas, olvidando que a Constituição Federal do Brasil determina que o tratamento seja diferenciado entre ambas; 

3. Considerando que princípio constitucional do tratamento favorecido foi regulamentado pelo Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte – Lei Complementar nº 123/2006 – o qual dispõe, em seu art. 1º, ser o Estatuto norma geral relativa ao tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

4. Considerando que o art. 4º, da Lei Complementar nº 123/2006, confere ao microempreendedor individual tratamento especial e simplificado em processos de abertura, registro, alteração e baixa das empresas;
5. Considerando que a Resolução nº 28 do CAU/BR, ao dispor sobre o registro, alteração e baixa da pessoa jurídica nos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo, em nenhum momento efetiva o princípio constitucional do tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte e tampouco confere a elas um trâmite simplificado; 

6. Considerando o fato de que a maior parte das pessoas jurídicas autuadas por exercício ilegal da Arquitetura e Urbanismo no Rio Grande do Sul constitui-se de empresários individuais e microempreendedores, que alegam não possuírem condições para regularizar-se perante o CAU/RS em razão não haver tratamento favorecido, optando por registrar-se no CREA-RS, onde haveria maiores facilidades, entre elas o fracionamento do piso salarial do engenheiro responsável pela pessoa jurídica; 

7. Considerando que no Estado do Rio Grande do Sul, o CAU/RS possui o registro de 23 Empresas Individuais de Responsabilidade Limitada (EIRELI), 123 registros de Empresas de Pequeno Porte (EPP) e outro grande número de Microempresas e Microempreendedores Individuais (ME e MEI); 
8. Considerando que a realidade do microempreendedor e da pequena empresa é um fato social a demandar uma Resolução mais adequada do CAU/BR, uma vez que é da competência do CAU/BR regulamentar normas aplicáveis no âmbito de atuação da autarquia federal. 

9. Considerando que a falta de um tratamento favorecido representa a perda de campo de trabalho para os profissionais da Arquitetura e Urbanismo, uma vez que pequenas empresas e microempreendedores acabam optando por registrar-se no CREA-RS, contratando engenheiros como responsáveis técnicos; 
10.  Considerando que ao CAU/RS compete apenas cumprir e fazer cumprir os atos normativos do CAU/BR, embora reconhecendo a necessidade de se conferir tratamento especial e favorecido às empresas de pequeno porte e microempresas; 
Em face da relevância do tema e das considerações apresentadas, roga-se a Vossa Senhoria seja dado conhecimento ao presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil e aos conselheiros federais da Comissão de Exercício Profissional do CAU/BR acerca do conteúdo deste Memorando CEP/CAU/RS, em vista da necessidade e urgência na aprovação de uma Resolução do CAU/BR que confira tratamento favorecido às micro e pequenas empresas em cumprimento ao princípio insculpido no art. 170, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e às normas gerais da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
Porto Alegre, 02 de julho de 2015.
CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAURS
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